
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2021-SLU/DF

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº _____/2021, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O  SERVIÇO  DE  LIMPEZA  URBANA  DO  DISTRITO
FEDERAL  –  SLU/DF  E  A  EMPRESA
___________________________,  NOS  TERMOS  DO
PADRÃO Nº 01/2002.

PROCESSO SEI Nº  00094-00004764/2021-79

Cláusula Primeira – Das Partes

1.1.  O  SERVIÇO  DE  LIMPEZA  URBANA  DO  DISTRITO  FEDERAL  –  SLU/DF,  ente  autárquico  distrital,  CNPJ  nº.
01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, Ediİcio Venâncio 2.000, 6o andar, Brasília/DF, doravante
denominado  Contratante,  representado  legalmente  neste  ato  por  seu  Diretor  Presidente  ____,  brasileiro,
portador do RG-CI  nº  ________,  CPF nº _______,  residente e domiciliado nesta capital,  e por  seu Diretor de
Administração e Finanças,______, brasileira,  portadora do RG-CI nº _______ e CPF nº __________, domiciliada e
residente nesta capital, e a empresa _______________________________, doravante denominada Contratada,
CNPJ nº _________________________, com sede em ____________________________, CEP: _______________,
representada  por  __________________________,  brasileiro,  profissão,  portador  do  RG-CI  nº  ____________
SSP/___, CPF nº ______________, residente e domiciliado nesta capital, na qualidade de ___________________.
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Cláusula Segunda – Do Procedimento

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº ____/2021-SLU/DF
(____), da Proposta de Preços (_________), da Lei nº 10.520/2002 c/c a 8.666/1993, bem como o Decreto Federal
nº 10.024/2019, recepcionado pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019, e Instrução NormaƟva nº 05/2017-MPOG no
que couber, além das demais normas perƟnentes.

Cláusula Terceira – Do Objeto

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços comuns de engenharia, para a instalação de Pontos de
Entrega Voluntária (PEV) nas Regiões AdministraƟvas do Distrito Federal, obedecendo às Ɵpologias dos Projetos
disponibilizados. A licitante deve uƟlizar de sistemas construƟvos que permitam a oƟmização dos processos para
execução dos serviços, bem como observar as normas relaƟvas à disposição final ambientalmente adequada dos
resíduos sólidos gerados e a uƟlização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, favoreçam a
redução  do  consumo  de  energia  e  de  recursos  naturais.,  consoante  especifica  o  Edital  de  _________  nº
__________ (____) e a Proposta de Doc.  SEI  nº  ______, que passam a integrar o presente instrumento sem
necessidade de transcrição na íntegra.
Cláusula Quarta – Da Forma e Regime de Execução

4.1. O Contrato será executado de forma _____, sob o regime de ______, segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da
Lei nº 8.666/93.

Cláusula Quinta – Do Valor

5.1. O valor total do contrato é de ______(_______), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente
exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 22214

II – Programa de Trabalho:

III – Natureza da Despesa:

IV – Fonte de Recursos:

6.2 – O empenho inicial  é de ___________ (  _________), conforme Nota de Empenho nº _____, emiƟda em
_______, sob o evento nº ________, na modalidade ____________.

Cláusula SéƟma – Do Pagamento

7.1.  O pagamento será feito,  de acordo com as  Normas de Execução Orçamentária,  Financeira e Contábil  do
Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até ___(_____) dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.2. Para efeito de pagamento, o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal consultará os síƟos oficiais dos
órgãos e enƟdades emissores das cerƟdões a seguir  relacionadas,  para a verificação da regularidade fiscal da
Contratada:

7.2.1.  CerƟdão  de  regularidade  de  débitos  RelaƟvos  às  Contribuições  Previdenciárias  e  às  de  Terceiros,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Decreto Federal nº 8.302/2014);

7.2.2. CerƟficado de Regularidade do Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

7.2.3.  CerƟdão  de  Regularidade  com  a  Fazenda  do  Distrito  Federal.  Prova  de  inexistência  de  débitos
inadimplidos  perante  a  JusƟça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  CerƟdão  NegaƟva  de  Débitos
Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011).

7.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerƟdão Conjunta de Débitos relaƟvos aos
Tributos  Federais  e  a  Divida  AƟva  da  União,  expedida  pelo  Ministério  da  Fazenda/Secretaria  da  Receita
Federal do Brasil.

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência

8.1. O contrato terá vigência de O contrato terá vigência 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura até o
dia ___ de ___________ de 20___, persisƟndo as obrigações decorrentes da garanƟa, quando houver, sendo seu
extrato publicado no DODF.
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Cláusula Nona – Das garanƟas

9.1. A garanƟa para a execução do Contrato será prestada na forma de ________, no percentual de 5% (cinco por
cento) conforme previsão constante do Edital.

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

10.1. O Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia úƟl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. ConsƟtui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de
serviço.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4.  A  Contratada  se  obriga  a  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compaƟbilidade  com  as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

11.6. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou
suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não idenƟficar má-fé ou a incapacidade da
empresa de corrigir.

11.7.  A  Contratada  declarará  a  inexistência  de  possibilidade  de  transferência  ao  Distrito  Federal  de
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários por ventura inadimplidos, bem
como a inexistência de formação de vínculo empregaơcio entre os empregados da Contratada e a Administração
Pública do Distrito Federal.

11.8. É proibido o uso de mão de obra infanƟl em qualquer fase produƟva do bem ou na prestação do serviço, sob
pena de rescisão contratual e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis (lei distrital nº 5.061
de 08.03.2013).

11.9. A Contratada fica obrigada a cumprir as exigências da Lei Distrital nº 4.770/2012:

I  -  recepção  de  bens,  embalagens,  recipientes  ou  equipamentos  inservíveis  e  não  reaproveitáveis  pela
administração pública;

II - comprovar que adota práƟcas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de
reuƟlização.

11.10.  A  Contratada  deverá  comprovar,  mensalmente,  junto  ao  gestor  responsável  pelo  repasse  de  recurso
público, a regularidade no atendimento às suas obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária relaƟvas
a seus empregados.

11.11. Incluem-se nessa obrigação as empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos do Distrito
Federal.

11.12. As irregularidades encontradas em relação às obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias das empresas
de que trata este arƟgo devem ser sanadas no prazo máximo de trinta dias da detecção, quando não idenƟficada a
má-fé ou a incapacidade de correção.

11.13. O não atendimento das determinações constantes da Lei Distrital  nº 5.087/2013 implica a abertura de
processo administraƟvo para rescisão unilateral do contrato pela Administração Pública, sem prejuízo das demais
sanções.

11.14.  Em caso de  indício  de  irregularidade  no  recolhimento  das  contribuições  previdenciárias,  os  fiscais  ou
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).

11.15. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de
contratos  de  serviços  com  regime de  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra  deverão  oficiar  ao  Ministério  do
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Trabalho.

11.16. É proibido qualquer conteúdo: (Lei Distrital nº 5.448/2015);

I – discriminatório contra a mulher;

II – que incenƟve a violência contra a mulher;

III – que exponha a mulher a constrangimento;

IV – homofóbico;

V – que represente qualquer Ɵpo de discriminação.

11.16.1. Estas disposições aplicam-se às contratações de profissionais do setor arơsƟco.

11.17. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório consƟtui moƟvo para rescisão do contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

11.18. Deverá ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas
distritais, a ser desƟnado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei federal nº
7.102, de 20 de junho de 1983.

11.18.1. As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços devem informar ao órgão do governo que
responde pela pauta da assistência social a oferta de vagas prevista no item 10.19.

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiƟvo, com amparo no
art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira,
prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respecƟvo
valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3 - Caberá o reajuste de preços, observado o dispostos na Instrução NormaƟva nº 05/2017 - MPOG, conforme
previsão no Edital.

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades

13.1.  O  atraso  injusƟficado  na  execução,  bem  como  a  inexecução  total  ou  parcial  do  Contrato  sujeitará  a
Contratada  à  multa  prevista  no  Edital,  conforme  Decreto  Distrital  nº  26.851/2006  e  alterações  posteriores,
descontada da  garanƟa  oferecida ou judicialmente,  sem prejuízo  das  sanções previstas  no art.  87,  da  Lei  nº
8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

Cláusula Décima Quarta – Da Dissolução

14.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das
partes,  com  antecedência  mínima  de  60  (sessenta)  dias,  sem  interrupção  do  curso  normal  da  execução  do
Contrato, desde que não seja caso de rescisão unilateral do contrato.

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão

15.1.  O Contrato  poderá ser rescindido  por  ato  unilateral  da  Administração,  reduzido  a  termo no respecƟvo
processo,  na  forma  prevista  no Edital,  observado o  disposto  no  art.  78  da  Lei  nº  8.666/93,  sujeitando-se  a
Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.

15.2.  O  contrato  será  rescindido com a aplicação de multa  se  confirmado o uso de mão de obra  infanƟl  no
processamento, transporte, ou qualquer fase produƟva do bem, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis (Lei
Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 e Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF).

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal,  decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida AƟva e  cobrados mediante  execução  na forma da  legislação perƟnente,  podendo, quando  for  o caso,
ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

Cláusula Décima SéƟma – Do Executor

17.1. O Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal,  designará um Executor ou Comissão Executora para o
Contrato,  que  desempenhará  as  atribuições  previstas  nas  Normas  de  Execução  Orçamentária,  Financeira  e
Contábil.
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Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro

18.1.  A eficácia  do  Contrato  fica condicionada à  publicação resumida do instrumento pela  Administração,  na
Imprensa Oficial, até o quinto dia úƟl do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pelo SLU/DF.

Cláusula Décima Nona – Do Foro

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaƟvas ao cumprimento do
presente Contrato.

Cláusula Vigésima – Do combate à Corrupção

20.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060.

Cláusula Vigésima Primeira - Das Disposições Gerais

21.1. Em atendimento a Lei nº 4.799/2012 as empresas prestadoras de serviço contratados pela Administração
Pública direta e indireta são obrigadas a fornecer plano de saúde a seus funcionários conforme regulamentação
específica da ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar), no que couber.

21.2. Deve ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras públicas
distritais, a ser desƟnado a pessoas em situação de rua em atendimento LEI-DF Nº 6.128/2018, no que couber.

21.3.  A  empresa  contratada  deverá  atender  a  Lei  nº  5.847,  de  20  de  abril  de  2017,  que  dispõe  sobre  a
alfabeƟzação de empregados e funcionários.

21.4. A empresa contratada deverá atender a Lei nº 5.757, de 14 de dezembro de 2016, que criou o Programa de
Estratégias para a inserção dos dependentes químicos no mercado de trabalho, com reserva mínima de 1% do
total de vagas nos contratos de qualquer natureza do Governo do Distrito Federal

Brasília, _____ de ___________ de 2021

Pelo Distrito Federal: _______

Pela Contratada:_________

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2021-SLU/DF

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

Pregão Eletrônico nº /20 /[NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE]

A  empresa  _______________________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o
nº______________________,  sediada  no  endereço  ____________________________,  telefone/fax
nº______________________,  por  intermédio  do  seu  representante  legal  Sr(a).  _______
_________________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  IdenƟdade
nº______________ e do CPF nº_____________________,  DECLARA para  fins do  disposto no  arƟgo 2º da Lei
Distrital  4.770,  de  22  de  fevereiro  de  2012,  que  receberá,  sem  nenhum  custo  para  a  CONTRATANTE,  bens,
embalagens,  recipientes  ou  equipamentos  inservíveis  e  não  reaproveitáveis  pela  administração  pública,
provenientes  do objeto do Pregão nº ____/20 – [NOME DO ÓRGÃO OU ENTIDADE LICITANTE],  e  que dará o
desƟno legalmente estabelecido para a deposição e o tratamento adequados de dejetos e resíduos.

_________________________________

Local e Data

_____________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo   
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2021-SLU/DF

ANEXO IV

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

ÓRGÃO/ENTIDADE: SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL 

PROCESSO Nº 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO

NÚMERO DA LICITAÇÃO:  ____/____-SLU/DF 

L I C I TA N T E:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

A pessoa İsica ou jurídica acima idenƟficada, por intermédio de seu representante legal, declara
que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto
nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

Brasília, _____ de ______________________ de _______

_______________________________________________

Assinatura

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2021-SLU/DF

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES LOCAIS DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

Ao (à) Sr. (a) Pregoeiro (a), A empresa ____________, CNPJ nº ___________, sediada _______________________,
por  meio  de  seu  Representante  Legal,  (Nome/CI/CPF),  em  atendimento  ao  edital  da  licitação  em  epígrafe,
DECLARA que conhece as condições locais para execução do objeto, que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não uƟlizará
deste  para  quaisquer  quesƟonamentos  futuros  que  ensejem  desavenças  técnicas  ou  financeiras  com  a
contratante.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

Data (dia/mês/ano)

Assinatura REPRESENTANTE DA EMPRESA

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2021-SLU/DF

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A

INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) no
____________________,  inscrição  estadual  no________________________,  estabelecida  em
_________________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciaƟva privada e a Administração
Pública:
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Nome do Órgão/Empresa

Vigência do Contrato

Valor total do Contrato*

Valor total dos Contratos R$____________

Local e data
_____________________________________________

Assinatura e carimbo do emissor

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2021-SLU/DF

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA
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*Caso a licitante opte por não vistoriar, não precisa de assinatura do representante legal do SLU/DF.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2021-SLU/DF

ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(A entregue juntamente com as planilhas detalhadas conforme anexo C e D e item 11. do Termo de Referência)

LOTE 01

ITEM RA QUANTIDADE UNIDADE VALOR

01 Santa Maria 01 PEV

02 Gama 01 PEV

03 Samambaia 01 PEV

04 Recanto das Emas 01 PEV

05 Guará 01 PEV

TOTAL DO LOTE 01

E (Caso a licitante deseje concorrer em mais de um lote) / OU (Caso a licitante concorra apenas em um lote)

LOTE 02

ITEM RA QUANTIDADE UNIDADE VALOR

01 Sobradinho (QUADRA 10) 01 PEV

02 Sobradinho (ÁREA ESPECIAL) 01 PEV

03 São SebasƟão (QUADRA 305) 01 PEV

04 São SebasƟão (BAIRRO CRIXÁ) 01 PEV

05 Sobradinho II 01 PEV

06 Paranoá 01 PEV

TOTAL DO LOTE 02

1. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

2. Informamos,  por  oportuno,  que  nos  preços  apresentados  acima  já  estão  computados  todos  os  custos
necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

3. Declaramos de que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos.

4. Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato:  _______;

d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-_____;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;

f) Endereço: ____________________________________________________;

g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: _____________________;
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h) CEP: __________________________; e

i) Cidade: ________________________ Estado: _______________________.

j) Banco:________Conta Corrente:_________________Agência:__________;

k) Contato: _______________________ Fone/Ramal: ___________________

Local e data

________________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2021-SLU/DF

ANEXO IX

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula  a  aplicação  de  sanções  administraƟvas
previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho
de  1993  (Lei  de  Licitações  e  Contratos
AdministraƟvos),  e  10.520,  de  17  de  julho  de 2002
(Lei do Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arƟgo 100, inciso VII, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arƟgos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666, de 21
de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como o disposto no art. 68 da
Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de compras insƟtuída nos termos da Lei
Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências insƟtuídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de
2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriƟva de direitos pelo não cumprimento das normas
de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho  de  1993,  e  no  art.  7º  da  Lei  Federal  nº  10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  obedecerá,  no  âmbito  da
Administração  Direta,  Autárquica,  Fundacional  e  das  Empresas  Públicas  do  Distrito  Federal,  às  normas
estabelecidas neste Decreto. (ArƟgo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo  único.  As  disposições  deste  Decreto  aplicam-se  também  aos  ajustes  efetuados  com  dispensa  e
inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas pelas
Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril
de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções AdministraƟvas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garanƟda a
prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (ArƟgo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III  - suspensão temporária de parƟcipação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do
Distrito Federal:
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a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que, convocada dentro
do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação
falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou
contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
comeƟda; (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da
falta comeƟda. (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade,  que será  concedida sempre que a  contratada ressarcir  a  Administração pelos  prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. (Inciso  alterado  pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste arƟgo poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso  II,  facultada  a  defesa  prévia  a  interessada,  no  respecƟvo  processo,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias
úteis. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art.  3º  A  advertência é  o aviso por escrito,  emiƟdo  quando a  licitante  e/ou contratada descumprir  qualquer
obrigação, e será expedido: (ArƟgo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I  - pela Subsecretaria de Compras e Licitações -  SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório,  e,  em se tratando de licitação para  registro de preços,  até a emissão da
autorização de compra para o órgão parƟcipante do Sistema de Registro de Preços;

II  -  pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual,  entendida desde a  recusa em reƟrar  a  nota de empenho ou assinar o  contrato.  (Inciso
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à  contratada, pelo ordenador de despesas do órgão
contratante,  por  atraso  injusƟficado  na  entrega  ou  execução  do  contrato,  e  será  aplicada  nos  seguintes
percentuais: (ArƟgo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e
nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831
de 19/09/2014)

II  -  0,66 % (sessenta e seis  centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material  ou execução de
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em
atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não
podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; (Inciso alterado
pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste arƟgo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o contrato ou reƟrar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do
material,  recusa na conclusão do serviço,  ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples aposƟlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666, de
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21  de  junho  de  1993  e  será  executada  após  regular  processo  administraƟvo,  oferecido  à  contratada  a
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da noƟficação, nos
termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666,  de 21 de junho de 1993, observada a seguinte ordem: (Parágrafo
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garanƟa depositada do respecƟvo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

III - mediante procedimento administraƟvo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanƟa prestada, além da perda desta, responderá à contratada
pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, que
será  descontada  dos  pagamentos  eventualmente  devidos  pela  Administração  ou  cobrados
judicialmente. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso,  para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parƟr do dia seguinte ao do
vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na reparƟção interessada,
ou no primeiro dia úƟl seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respecƟvos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulaƟvamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta
comeƟda, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da proporcionalidade.

§  6º  Decorridos  30  (trinta)  dias  de  atraso,  a  nota  de  empenho  e/ou  contrato  deverão  ser  cancelados  e/ou
rescindidos, exceto se houver jusƟficado interesse da unidade contratante em admiƟr atraso superior a 30 (trinta)
dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste arƟgo.

§ 7º A sanção pecuniária  prevista no inciso IV do caput deste arƟgo não se aplica nas hipóteses de rescisão
contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei Federal nº
12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (ArƟgo acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e
nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974
de 11/12/2015)

II  -  0,66 % (sessenta e seis  centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material  ou execução de
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em
atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não
podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; (Inciso acrescido
pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o termo
contratual  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  Administração;  (Inciso  acrescido  pelo(a)  Decreto  36974  de
11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária que
reste  executar,  o que for  menor,  em caso de rescisão contratual;  (Inciso  acrescido pelo(a)  Decreto  36974  de
11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação orçamentária
que  reste  executar,  o  que  for  menor,  pelo  descumprimento  de  qualquer  cláusula  do  contrato,  respeitado  o
disposto nos incisos I e II. (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art.  5º  A  suspensão é  a  sanção que impede temporariamente o  fornecedor  de parƟcipar  de  licitações  e  de
contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende
o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, insƟtuído pelo
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Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de
acordo com os prazos a seguir: (ArƟgo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiƟda pela Subsecretaria de Compras e
Licitações  -  SUCOM, ou pelo  órgão  integrante  do Sistema de Registro  de Preços,  a  licitante  e/ou contratada
permanecer inadimplente; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico, quando a
licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou
internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenƟcada, de forma definiƟva; (Inciso alterado pelo(a)
Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de
sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na
execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeƟvando obter, para si ou
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praƟcado atos ilícitos visando a frustrar os objeƟvos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no arƟgo anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea alterado pelo(a)
Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito
do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão da autorização de
compra para o órgão parƟcipante do Sistema de Registro de Preços;

II  -  o  ordenador  de  despesas  do  órgão  contratante,  se  o  descumprimento  da  obrigação  ocorrer  na  fase  de
execução contratual,  entendida desde a  recusa em reƟrar  a  nota de empenho ou assinar o  contrato.  (Inciso
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo alterado pelo(a)
Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas
forem praƟcadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão
de origem, à vista dos moƟvos informados na instrução processual. (ArƟgo alterado pelo(a) Decreto 27069 de
14/08/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste arƟgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os moƟvos
que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou,
e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e
após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua exƟnção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus
efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enƟdades subordinadas ou vinculadas ao Poder ExecuƟvo do Distrito
Federal,  e  à  Administração  Pública,  consoante  dispõe  o  art.  87,  IV,  da  Lei  nº  8.666,  de  21  de  junho  de
1993. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por quaisquer
outros meios praƟcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores
do  Distrito  Federal,  administrado  pela  Subsecretaria  de  Compras  e  Licitações,  estarão  sujeitas  às  seguintes
penalidades:

I  - suspensão temporária do cerƟficado de registro cadastral  ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e
quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e
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II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

III - Revogado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Parágrafo  único.  Aplicam-se  a  este  arƟgo as  disposições dos §§ 2º  e  3º do art.  5º deste Decreto.  (Parágrafo
acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, em
razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de 17 de julho de
2002: (ArƟgo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação definiƟva por praƟcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

II - tenham praƟcado atos ilícitos, visando frustrar os objeƟvos da licitação;

III  -  demonstrarem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração,  em  virtude  de  atos  ilícitos
praƟcados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art.  9º  É  facultado  à  interessada  interpor  recurso  contra  a  aplicação  das  penas  de  advertência,  suspensão
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecƟva noƟficação. (ArƟgo
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praƟcou o ato recorrido, a qual poderá
reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente
informado,  devendo, neste caso,  a decisão ser proferida dentro  do prazo de 5 (cinco) dias  úteis,  contado do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§  2º  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Decreto,  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-seá  o  do
vencimento,  e  considerar-se-ão  os  dias  consecuƟvos,  exceto  quando  for  explicitamente  disposto  em
contrário. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° Parágrafo revogado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente
para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síƟo www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o
bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de
Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação manƟdos por órgãos ou
enƟdades da Administração Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com
fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de simples aposƟlamento, na forma
do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art.  11.  Independentemente  das  sanções  legais  cabíveis,  regulamentadas  por  este  Decreto,  a  licitante  e/ou
contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento
das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados os casos
em que o objeto exija penalidade específica. (ArƟgo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato oriundo do Sistema de
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Registro de Preços. (ArƟgo acrescido pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art.  14.  Os  prazos  referidos  neste  Decreto  só  se  iniciam  e  vencem  em  dia  de  expediente  no  órgão  ou  na
enƟdade. (ArƟgo acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (ArƟgo renumerado pelo(a) Decreto 26993 de
12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art.  16.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário.  (ArƟgo  renumerado  pelo(a)  Decreto  26993  de
12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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